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DESONERAÇÃO:
DO CAMPO À MESA

Sindirações, reconhecidocomole-
gítimo porta-voz e fórum de dis-
cussõesda indústriadealimenta-
ção animal brasileira, tem como

objetivos tratar da promoção e desen-
volvimento do setor, a representação
de seus associados junto aos órgãos
governamentais eperanteoutras asso-
ciações industriais nacionais e interna-
cionais, além da integração dos vários
elos da indústria de proteína animal.

Por isso, participa proativamen-
te de ações para geração de políticas
públicas demodo a garantir a compe-
titividade e promover o desenvolvi-
mento sustentável da cadeia de pro-
dução animal brasileira, por meio
da constante e ininterrupta interlo-
cução junto aos órgãos do Executi-
vo e do Congresso Nacional para tri-
butação mais apropriada possível
e que permita ao setor empreender
com segurança e ganhar mais com-
petitividade no cenário internacional.

A importânciadosprodutosdispo-
nibilizados pelo respectivo setor (ali-
mentos para animais de produção) re-
flete indiretamente namesa das famí-
lias (carnes, leite e ovos) e justifica os
incentivos fiscais aplicados, àexemplo
dareduçãodabasedecálculodo ICMS,
conforme estabelece o Convênio 100
de1997easuspensãodoPIS/COFINS,
nos termosdaLei12.350de2010, arti-
go54, alínea “b”voltadaàs raçõesclas-
sificadas na posição 2309.90 da TIPI
e destinadas à alimentação de aves e
suínos. É importante ressaltar que o
Constituinte, já considerandosuarele-
vância, estabeleceu a possibilidade do
tratamento fiscaldiferenciado, confor-
me acimademonstrado. Ao contrário,
haveria significativo aumento na car-
ga tributáriaepotencial incrementono
preço a ser pago pelos consumidores.

Por isso, o Sindirações tem envi-
dado todos os esforços para justifi-
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car porque tais produtos (rações, pre-
mixes, concentrados, núcleos, suple-
mentos) e todos os seus componen-
tes (vitaminas, aminoácidos, enzimas,
microminerais, pré e probióticos e de-
mais aditivos nutricionais, zootécni-
cos, tecnológicos, sensoriais e anticoc-
cidianos)deverãosercontempladosna
redução de 60% de que trata o Artigo
9º., IX e X da Emenda Constitucional
no. 132/2023 que determina a unifi-
cação dos impostos (IPI, PIS/COFINS,
ICMS e ISS) e a aplicação da alíquota
geral do Imposto sobre Valor Agrega-
do/IVA (constituído da Contribuição
sobre Bens e Serviços/CBS – Federal e
do Imposto sobre Bens e Serviços/BS -
Estados,DistritoFederal eMunicípios),
além do Imposto Seletivo/IS - Federal.

É irrefutável que cada mercadoria
destinada ao consumo animal se ali-
nhe ao conceito de “insumo agrope-
cuário” que deve abranger toda a ca-
deia produtiva, a exemplo das semen-
tes, medicamentos veterinários, ser-
viços, etc., além dos respectivos com-
ponentes indispensáveis à produção
e sem qualquer limitação, a fim de
evitar o acúmulo de créditos. Inclusi-
ve, o Sindirações discorda da manu-
tenção da vinculação dos produtos e
componentes aos respectivos códigos
ditados pela Nomenclatura Comum
do Mercosul/NCM, uma vez que es-
sa sistemática, culmina múltiplas in-
terpretações e intermináveis discus-
sões envolvendo a classificação fiscal.

O Poder Executivo, por sua vez,
apresentou o Projeto de Lei Comple-
mentar/PLP 68/2024 que institui o
Imposto sobre Bens e Serviços/IBS, a
Contribuição Social sobre Bens e Ser-
viços/CBS eo Imposto Seletivo/IS edá
outras providências e estabeleceu as
operaçõescomdireitoà reduçãodealí-
quota damaneiramais objetiva possí-
vel e assegurar a receita tributária ne-

cessária à cobertura dos gastos públi-
cos. A sustentação é que na elabora-
ção das listas de produtos e vincula-
ção das NCMs, foram considerados
os benefícios concedidos nos tributos
atuais, realizadasanálises técnicasdas
receitas federais, estaduais e munici-
pais, alémdediscussõescomosrepre-
sentantesdosdiferentessetorespriva-
dos, com intuito de estimar o impac-
todessas reduçõesemtodoosistema.

Frente a tantos interesses difu-
sos, o conteúdo que culminou na re-
forma “possível”, acaba por exaurir a
adiçãodeoutrasNCMs,umavezquea
manutenção da carga tributária atual
é um compromisso firmado. Ao con-
trário, seria necessário calcular o im-
pacto de uma nova inclusão, além de
abrir exceção que outros setores não
contemplados também desejariam.

É importante ressaltar que, por
causa damultiplicidade de ingredien-
tes utilizados nas formulações (em
média 87% de origem vegetal, 5% de
origem mineral e 7% de síntese quí-
mica/biossíntese fermentativa), se-
rá praticamente inevitável algum acú-
mulo de crédito ao final do perío-
do de apuração e circunstancialmen-
te a promoção do mais rápido res-
sarcimento, sob pena de inviabilizar
financeiramente muitos empreen-
dimentos por conta do esgotamen-
to do fluxo de caixa/capital de giro.

Por se tratar de Lei Complemen-
tar (difere daquelas ditas “Ordiná-
rias”), exige o votodamaioria dospar-
lamentares para ser aprovada, já que
regulamenta assuntos específicos
e expressamente determinados na
Constituição da República. A mode-
lagem escolhida, portanto, depende-
rá do resultado da votação e entendi-
mento entre as lideranças partidárias.

Desde já, o setor privado deve ar-
regaçar as mangas frente à modifica-
ção resultante dos efeitos e rupturas
dessa transição e do vindouro contex-
to fiscal, a fim de reprogramar sua es-
tratégia de precificação e competitivi-
dade, reconfigurar a logística de dis-
tribuição e reestruturar as cadeias
de suprimentos, dentre outras ini-
ciativas inevitavelmente necessárias.

Definitivamente, a oportunidade
está (im)posta. Mãos à obra! ■


